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SECRETARIAS REGIONAIS DAS FINANÇAS E DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EDUCAÇÃO 

 
Portaria n.º 265/2017 

 
de 2 de agosto 

 
Dando cumprimento ao disposto na alínea b) do artigo 

28.º, no n.º 1 do artigo 30.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42-A/2016/M de 30 de dezembro e no n.º 1 do artigo 
22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, manda o 
Governo Regional através dos Secretários Regionais de 
Educação e das Finanças e da Administração Pública, o 
seguinte: 

 
1 - Os encargos orçamentais relativos à aquisição dos 

passes escolares e bilhetes de transporte público 
destinado aos alunos da Escola Secundária de 
Francisco Franco, para o ano letivo 2017/2018, en-
contram-se escalonados na forma abaixo indicada, 
os quais são acrescidos IVA à taxa legal em vigor: 

 
Ano económico de 2017 
C.F. 2.1.5 - Secretaria Regional de Educação 
Orçamento Privativo - Fundo Escolar 
Código de Serviço: 5031 
Classificação Orgânica: 471170100 
Fonte Financiamento: 510 
C. E. 02.02.10 - Transportes 
Rodoeste - Transportadora Rodoviária da Madeira, 
Lda: € 10756,19 
Empresa Automóveis do Caniço: € 13828,57 
Valor total da despesa: € 24584,76 
Fonte Financiamento: 311 
C.E.02.02.10 - Transportes 
Rodoeste - Transportadora Rodoviária da Madeira, 
Lda: € 55932,19 
Empresa Automóveis do Caniço: € 51123,81 
Valor total da despesa: € 107056,00 
 
Ano económico de 2018 
C.F. 2.1.5 - Secretaria Regional de Educação 
Orçamento Privativo - Fundo Escolar 
Código de Serviço: 5031 
Classificação Orgânica: 471170100 
Fonte Financiamento: 311 
C.E.02.02.10 - Transportes 
Rodoeste - Transportadora Rodoviária da Madeira, 
Lda: € 122620,57 
Empresa Automóveis do Caniço: € 119428,57 
Valor total da despesa: € 242049,14 

 
2 - A verba necessária para o ano económico de 2018 

será inscrita no respetivo orçamento. 
 
3 - A importância fixada para cada ano económico po-

derá ser acrescida do saldo apurado no ano ante-
rior. 

 
4 - Esta Portaria entra imediatamente em vigor. 
 
Funchal, 27 de julho de 2017. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS E ADMINIS-

TRAÇÃO PÚBLICA, Rui Manuel Teixeira Gonçalves 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, Jorge Maria 

Abreu de Carvalho 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO  
AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 23/2017/M 

 
de 2 de agosto 

 
Primeira alteração ao Decreto Regional n.º 23/78/M,  
de 29 de abril, que estabelece o regime jurídico das  

comissões parlamentares de inquérito da Assembleia  
Regional da Madeira 

 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da República 
Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto 
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e altera-
do pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 
de junho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma procede à primeira alteração ao De-

creto Regional n.º 23/78/M, de 29 de abril, que estabelece o 
regime jurídico das comissões parlamentares de inquérito 
da Assembleia Legislativa Regional da Madeira. 

 
Artigo 2.º 

Alteração ao Decreto Regional n.º 23/78/M,  
de 29 de abril 

 
Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 11.º, 13.º 

e 14.º do Decreto Regional n.º 23/78/M, de 29 de abril, que 
estabelece o regime jurídico das comissões parlamentares 
de inquérito da Assembleia Legislativa Regional da Madei-
ra, passam a ter a seguinte redação: 

 
«Artigo 1.º 

Âmbito e objeto 
 
1 -  Os inquéritos da Assembleia Legislativa têm por função 

vigiar o cumprimento da Constituição, do Estatuto Políti-
co-Administrativo da Região e das leis, e a apreciação dos 
atos do Governo Regional e da Administração Regional. 

 
2 -  Os inquéritos parlamentares podem ter por objeto qual-

quer matéria de interesse público relevante para o exer-
cício das atribuições da Assembleia Legislativa. 

 
3 -  Os inquéritos parlamentares apenas podem ter por objeto 

atos do Governo ou da Administração ocorridos em le-
gislaturas anteriores à que estiver em curso quando se 
reportarem a matérias ainda em apreciação, factos novos 
ou factos de conhecimento superveniente. 

 
4 -  Durante o período de cada sessão legislativa não é per-

mitida a constituição de novas comissões de inquérito 
que tenham o mesmo objeto que dera lugar a outra co-
missão que está em exercício de funções ou que as tenha 
terminado no período referido, salvo se surgirem factos 
novos. 

 
5 -  O objeto do inquérito parlamentar não é suscetível de al-

teração. 
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Artigo 2.º 
[...] 

 
1 -  A iniciativa dos inquéritos parlamentares compete: 

a)  Aos grupos parlamentares; 
b)  Aos deputados; 
c)  Às comissões especializadas. 

 
2 -  Os inquéritos parlamentares são efetuados: 

a)  Mediante deliberação expressa do Plenário da As-
sembleia Legislativa, até ao 15.º dia posterior ao da 
sua publicação no Diário ou à sua distribuição; 

b)  A requerimento de, pelo menos um quinto dos de-
putados em efetividade de funções, até ao limite de 
um por deputado e por sessão legislativa. 

 
3 -  A resolução e o requerimento da realização de um inqué-

rito são publicados no Jornal Oficial da Região Autóno-
ma da Madeira. 

 
4 -  (Revogado.) 
 

Artigo 3.º 
Constituição da Comissão 

 
1 -  Para cada inquérito parlamentar definido nos termos do 

artigo 1.º, será constituída uma comissão eventual, nos 
termos da presente lei e do Regimento. 

 
2 -  Compete ao Presidente da Assembleia, no prazo máximo 

de 15 dias, ouvida a Conferência dos Representantes dos 
Partidos, fixar o número de membros da comissão, ob-
servando os princípios da representatividade e proporci-
onalidade. 

 
3 -  Os membros da comissão tomam posse perante a Mesa 

da Assembleia Legislativa até ao 8.º dia posterior à deli-
beração do Presidente da Assembleia. 

 
4 -  Os membros da comissão podem ser substituídos por de-

putados suplentes, cuja fixação deve observar o limite 
máximo de dois suplentes para cada grupo parlamentar. 

 
5 -  A substituição prevista no número anterior vigora pelo 

período correspondente a cada reunião em que ocorrer, 
nela participando os membros suplentes como membros 
de pleno direito e podendo assistir às restantes reuniões 
sem direito a uso da palavra e sem direito de voto. 

 
6 -  É condição para a tomada de posse de membro da co-

missão e exercício do mandato, incluindo os membros 
suplentes, a inexistência de conflito de interesses em re-
lação ao objeto da comissão, comprovada através de de-
claração formal. 

 
7 -  A declaração formal de registo de interesses deverá ser 

depositada na Comissão de Regimentos e Mandatos da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 4.º 

Duração do inquérito 
 
1 -  A duração máxima para a realização de um inquérito é 

de 180 dias contados da data da primeira reunião da Co-
missão, findo o qual a comissão se extingue, sem prejuí-
zo do disposto no número seguinte. 

 
2 -  A requerimento fundamentado da comissão, o Presidente 

da Assembleia, ouvida a Conferência dos Representantes 
dos Partidos, poderá conceder ainda um prazo adicional 
máximo de 90 dias para a conclusão do inquérito. 

Artigo 5.º 
[...] 

 
1 -   ..........................................................................................  
 
2 -   ..........................................................................................  
 
3 -  As comissões podem solicitar por escrito ao Governo, 

aos órgãos da Administração Regional, ou a entidades 
privadas as informações e documentos que julguem úteis 
à realização do inquérito. 

 
4 -  As diligências instrutórias referidas no número anterior, 

que sejam consideradas indispensáveis à boa realização 
do inquérito, são de realização obrigatória, não estando a 
sua efetivação sujeita a deliberação da comissão, até ao 
limite máximo de duas diligências por cada deputado 
que integre a comissão. 

 
5 -  Para o efeito do disposto no número anterior, as diligên-

cias requeridas pelos membros suplentes somam-se às 
efetuadas pelo deputado por este substituído, de acordo 
com o limite previsto. 

 
6 -  A prestação das informações e dos documentos referidos 

no n.º 3 deve ser satisfeita no prazo de 15 dias, salvo justi-
ficação ponderosa dos requeridos que aconselhe a comis-
são a prorrogar aquele prazo ou a cancelar a diligência. 

 
Artigo 6.º 

[...] 
 
As comissões parlamentares de inquérito funcionam na sede 

da Assembleia Legislativa, podendo, todavia, funcionar ou efeti-
var diligências, sempre que necessário, em qualquer ponto do 
território nacional. 

 
Artigo 7.º 

[...] 
 
1 -  As reuniões e diligências das comissões parlamentares 

de inquérito são públicas, salvo se a comissão deliberar 
em sentido contrário, ou a pedido do depoente. 

 
2 -  As atas das comissões, assim como todos os documentos 

na sua posse, podem ser consultados após a aprovação 
do relatório final, salvo se corresponderem a reuniões ou 
diligências não públicas, nos termos do número anterior. 

 
3 -  A transcrição dos depoimentos prestados perante as co-

missões de inquérito em reuniões não públicas só pode 
ser consultada ou publicada com autorização dos seus 
autores. 

 
4 -  (Revogado.) 
 

Artigo 8.º 
[...] 

 
1 -   ..........................................................................................  
 
2 -  Gozam da prerrogativa de depor por escrito, se o preferi-

rem, o Presidente do Governo Regional, os ex-
Presidentes do Governo Regional, o Presidente da As-
sembleia Legislativa, os ex-Presidentes da Assembleia 
Legislativa, que remetem à comissão no prazo de 15 di-
as, a contar da data da notificação dos factos sobre os 
quais deve recair o depoimento, declaração, sob com-
promisso de honra, relatando o que sabem sobre os fac-
tos indicados. 
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3 -  Os depoimentos requeridos nos números anteriores, que 
sejam consideradas indispensáveis à boa realização do 
inquérito, são de realização obrigatória, não estando a 
sua efetivação sujeita a deliberação da comissão, até ao 
limite máximo de um depoimento por cada deputado que 
integre a comissão, aplicando-se o disposto no n.º 5 do 
artigo 5.º. 

 
4 -  As convocatórias serão assinadas pelo presidente da co-

missão ou, a solicitação deste, pelo Presidente da As-
sembleia e deverão conter a indicação do objeto do in-
quérito, o local, o dia e a hora do depoimento. 

 
5 -  As comissões podem solicitar, requisitar apoio técnico 

ou contratar especialistas para coadjuvar nos seus traba-
lhos mediante autorização do Presidente da Assembleia. 

 
Artigo 9.º 

[...] 
 
1 -   ..........................................................................................  
 
2 -  A obrigação de comparecer perante a comissão tem pre-

cedência sobre qualquer ato ou diligência oficial, não 
sendo admitida, em caso algum, a recusa de comparência 
de funcionários, de agentes do Estado, e de outras enti-
dades públicas, podendo, contudo, estes requerer a alte-
ração da data da convocação, por imperiosa necessidade 
de serviço, contanto que assim não fique frustrada a rea-
lização do inquérito. 

 
3 -   ..........................................................................................  
 

Artigo 11.º 
[...] 

 
As despesas de deslocação, que forem solicitadas pelo convo-

cado, são pagas por conta do orçamento da Assembleia, devida-
mente comprovadas e fixadas pelo presidente da comissão. 

 
Artigo 13.º 

[...] 
 
1 -   ..........................................................................................  
 
2 -  O relatório final refere obrigatoriamente: 

a)  A composição da comissão e as reuniões realiza-
das; 

b)  O questionário, se houver; 
c)  As diligências efetuadas pela comissão; 
d)  As conclusões do inquérito e os respetivos funda-

mentos; 
e)  O sentido de voto de cada um membros da comis-

são, assim como as declarações de voto escritas. 
 
3 -  O relatório e as declarações de voto são publicadas no 

Diário da Assembleia Legislativa. 
 

Artigo 14.º 
[...] 

 
1 -  Até 30 dias após a distribuição do relatório aos deputa-

dos, o Presidente da Assembleia incluirá a sua aprecia-
ção na ordem do dia. 

 
2 -  Até 15 dias após a distribuição do relatório aos deputa-

dos são apresentados na Mesa da Assembleia os projetos 
de resolução relativos ao inquérito, os quais são remeti-
dos ao Plenário, para efeito do disposto no n.º 5. 

3 -  Apresentado ao Plenário o relatório, será realizado um de-
bate que se inicia com uma breve exposição introduzida 
pelo relator da comissão, o qual é deliberado e organizado 
pela Conferência dos Representantes dos Partidos. 

 
4 -  O Plenário pode deliberar sobre a publicação integral ou 

parcial das atas da comissão, observando o disposto no 
artigo 7.º. 

 
5 -  Juntamente com o relatório, o Plenário aprecia os proje-

tos de resolução que lhe sejam apresentados. 
 
6 -  O relatório não é objeto de votação.» 
 

Artigo 3.º 
Aditamentos ao Decreto Regional n.º 23/78/M,  

de 29 de abril 
 

São aditados ao Decreto Regional n.º 23/78/M, de 29 de 
abril, que estabelece o regime jurídico das comissões par-
lamentares de inquérito da Assembleia Regional da Madei-
ra, os artigos 2.º-A, 3.º-A, 5.º-A e 6.º-A, com a seguinte 
redação: 

 
«Artigo 2.º-A 

Admissibilidade 
 
1 -  O Presidente da Assembleia pronunciar-se-á e por escrito 

ao autor da iniciativa, sobre a admissibilidade do reque-
rimento ou da proposta, até ao 5.º dia posterior à sua en-
trada na mesa. 

 
2 -  Qualquer iniciativa tendente à realização de um inquérito 

parlamentar deve indicar os seus fundamentos e delimi-
tar o seu âmbito sob pena de rejeição liminar pelo Presi-
dente da Assembleia. 

 
3 -  O Presidente da Assembleia verifica a existência formal 

das condições previstas no número anterior, o número e 
a identidade dos deputados subscritores, notificando de 
imediato o primeiro subscritor para suprir a falta ou fal-
tas correspondentes, caso se verifique alguma omissão 
ou erro no cumprimento das formalidades, ou caso a in-
dicação do objeto e fundamento do requerimento infrinja 
a Constituição ou os princípios nela consignados. 

 
4 -  Admitida a iniciativa de inquérito parlamentar, o Presi-

dente da Assembleia manda publicá-la no Diário da As-
sembleia Legislativa, assim como: 
a)  Nos casos previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 

2.º, determina o envio do requerimento ao Plenário; 
b)  Nos casos previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 

2.º, ouvida a Conferência dos Representantes dos 
Partidos, elabora e assina a Resolução da realização 
de inquérito, na qual inclui a parte dispositiva do 
requerimento e toma as providências necessárias 
para definir a composição da comissão, nos 15 dias 
subsequentes. 

 
5 -  Da não admissão da iniciativa de inquérito apresentado 

nos termos da presente lei cabe sempre recurso para o 
Plenário, nos termos do Regimento da Assembleia. 

 
Artigo 3.º-A 

Informação à Procuradoria-Geral da República 
 
1 -  O Presidente da Assembleia comunica à Procuradoria-

Geral da República o conteúdo da resolução ou do reque-
rimento que determine a realização de um inquérito. 



2 de agosto de 2017 
Número 136 

S - 5 

 

2 -  A Procuradoria-Geral da República informa a Assem-
bleia se com base nos mesmos factos se encontra em 
curso algum processo criminal e em que fase. 

 
3 -  Caso exista processo criminal em curso, cabe à Assem-

bleia deliberar sobre eventual suspensão do processo de 
inquérito parlamentar até ao trânsito em julgado da cor-
respondente sentença judicial. 

 
Artigo 5.º-A 

Funcionamento da comissão 
 
1 -  A primeira reunião da comissão de inquérito deve ser re-

alizada até ao 8.º dia seguinte ao da sua posse. 
 
2 -  As reuniões das comissões podem ter lugar em qualquer 

dia da semana e durante as férias, sem dependência de 
autorização do Plenário. 

 
3 -  O presidente da comissão dá conhecimento prévio ao 

Presidente da Assembleia, em tempo útil, para que tome 
as providências necessárias à realização das reuniões 
previstas no número anterior. 

 
4 -  As reuniões, diligências e inquirições são sempre grava-

das, salvo se, por motivo fundado, a comissão deliberar 
noutro sentido. 

 
5 -  Quando se verifique a gravação prevista no número ante-

rior, as diligências realizadas e os depoimentos ou decla-
rações obtidas constam da ata especialmente elaborada 
para traduzir, pormenorizadamente, aquelas diligências e 
ser-lhe-ão anexos os depoimentos e declarações referi-
dos, depois de assinados pelos seus autores. 

 
Artigo 6.º-A 

Dos deputados 
 
1 -  Os deputados membros da comissão de inquérito só po-

dem ser substituídos em virtude de perda ou suspensão 
do mandato ou em caso de escusa justificada, sem preju-
ízo do disposto no n.º 4 do artigo 3.º. 

 

2 -  As faltas dos membros da comissão às reuniões são co-
municadas ao Presidente da Assembleia, com a informa-
ção de terem sido ou não justificadas. 

 
3 -  O Presidente da Assembleia anuncia no Plenário seguin-

te as faltas injustificadas. 
 
4 -  O deputado que violar o dever de sigilo em relação aos 

trabalhos da comissão de inquérito ou faltar sem justifi-
cação a mais de quatro reuniões perde a qualidade de 
membro da comissão. 

 
5 -  No caso de haver violação de sigilo, a comissão de in-

quérito deve promover uma investigação sumária e deli-
berar, por maioria qualificada de dois terços, sobre a ve-
rificação e a identidade do autor. 

 
6 -  O Presidente da Assembleia deve ser informado do con-

teúdo da deliberação prevista no número anterior, quan-
do dela resulte o conhecimento da existência da respetiva 
violação e a identidade do seu autor, para declarar a per-
da, por parte deste, da qualidade de membro da respetiva 
comissão e dar conta desta sua decisão ao Plenário.» 

 
Artigo 4.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 21 de junho de 2017. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 18 de julho de 2017. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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